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Entre as várias atribuições do Cofecon definidas pela Lei 1.411/51, a 

primeira da lista é: “contribuir para a formação de sadia mentalidade 

econômica através da disseminação da técnica econômica nos diversos 

setores da economia nacional”.

Tal como vem ocorrendo nos anos recentes, em 2013 o Sistema 

Cofecon/Corecon procurou oferecer a referida contribuição por meio 

dos Encontros Regionais e do Congresso Brasileiro de Economia. Nos 

primeiros, economistas e estudantes de economia se reúnem para 

discutir questões econômicas que dizem respeito a cada região do país, 

apresentar o que pensam os economistas brasileiros e que soluções 

vislumbram para seus estados e regiões. Estes encontros foram 

realizados em Porto Velho, Salvador, Cuiabá, Florianópolis e Campinas.

O XX Congresso Brasileiro de Economia, realizado em Manaus, coroou 

esta atuação com um evento de grande qualidade. O debate sobre o tema 

“Economia verde, desenvolvimento e mudanças econômicas globais” 

foi extremamente oportuno, uma vez que abordou assuntos de enorme 

importância no presente e que não podem ser deixados de lado no futuro. 

As recomendações da Carta de Manaus demonstram que as discussões 

realizadas durante o Congresso tiveram resultados objetivos, que vão 

muito além do simples exercício de debater.

Nesta edição eletrônica da revista Economistas o Cofecon apresenta 

à sociedade os resultados destes encontros e, em especial, do XX 

Congresso Brasileiro de Economia, com a certeza de ter prestado 

uma contribuição relevante ao debate sobre os principais temas das 

conjunturas econômicas nacional e internacional.

EXPeDiENTE
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ENAM

Nos dias 16 e 17 de maio foi realizado o VII Encontro 

de Entidades de Economistas da Amazônia (Enam). 

O tema do evento foi “Como viabilizar e financiar o 

desenvolvimento regional?” e a escolha levou em conta a 

discussão de uma Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional (PNDR) por parte do governo federal. 

O objetivo do encontro foi a realização de debates que 

oferecessem subsídios para uma maior dinamização 

do crescimento econômico dos estados da região, 

contribuindo diretamente para a disseminação 

da técnica e da cultura econômica nos diferentes 

setores produtivos, a fim de promover o satisfatório 

desenvolvimento econômico-social para a população 

inserida nessa região.

O evento teve inicio na noite de 16 de maio com 

a apresentação do Coral Iluminar, da Eletrobrás 

Distribuição Rondônia. Em seguida a presidente do 

Corecon-RO, economista Bianca Lopes de Andrade 

Rodrigues, destacou a importância da realização do 

Enam em Rondônia. Em seguida o economista Manuel 

Enríquez Garcia (professor da FEA/USP e presidente do 

Corecon-SP e da Ordem dos Economistas do Brasil) falou 

sobre a necessidade de uma agenda para o crescimento 

econômico e seus impactos regionais.

No segundo dia o Enam contou com debates sobre 

mecanismos que viabilizam o desenvolvimento regional 

de maneira eficiente, buscando orientar as instituições, 

poderes públicos e agentes privados sobre a perfeita 

aplicação dos recursos financeiros disponíveis pelos 

diversos instrumentos de financiamento criados pelo 

governo federal, sistema financeiro nacional e bancos 

internacionais de desenvolvimento. 

O evento contou com palestras do secretáriode 

Desenvolvimento Regional do Ministério da 

Integração Nacional – MI, Sergio Duarte de Castro; do 

superintendente do Banco da Amazônia, Valdecir José 

Tose; do professor Odilon Guedes (FAAP e Faculdades 

Osvaldo Cruz); do consultor e projetista Ailson Nogueira 

Rezende; do economista da Eletrobrás/Distribuição 

Rondônia, José Cabral Neto; e do secretário de Estado 

de Planejamento e Coordenação Geral (Seplan/RO), 

George Alessandro Braga.

Outro ponto alto do encontro foi a solenidade de 

formatura dos estudantes de Ciências Econômicas da 

Universidade Federal de Rondônia (Unir), ocorrida no 

final da programação. Desta forma, o Conselho mostra 

seu apoio aos novos economistas, marcando presença 

desde o momento em que concluem o curso superior.

O Enam teve a participação do vice-presidente do 

Cofecon, Luiz Alberto de Souza Aranha Machado (que 

representou a presidência no evento), de conselheiros 

federais e regionais, do vice-presidente de Relações 

Sindicais da Fenecon, Edson Roffé Borges, além de 

autoridades locais, profissionais da área de economia, 

servidores e gestores públicos, empresários, acadêmicos 

e membros da sociedade em geral.
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por Carla Santana “Apesar da persistência de problemas grandes como a 

seca e as diferenças sociais, sabemos que a capacidade 

de desenvolvimento do Nordeste é ilimitada. Precisamos 

pensar juntos sobre as possibilidades de abertura de 

oportunidades para a nossa região”. Com esta defesa, o 

presidente do Conselho Regional de Economia da Bahia 

(Corecon-BA), economista Marcelo José dos Santos, abriu 

o XXVII Encontro de Entidades de Economistas do Nor-

deste (ENE), realizado nos dias 18 e 19 de julho. O evento 

reuniu cerca de 170 pessoas em torno do tema “Região 

Nordeste: expoente de crescimento econômico”.

“Essas discussões devem servir como base para uma 

produção teórica voltada para a retomada do crescimen-

to, não só do Nordeste, mas do Brasil. Precisamos enca-

rar as crises como oportunidades de crescer e não como 

problema”, acrescentou o vice-presidente do Conselho 

Federal de Economia (Cofecon), economista Luiz Alberto 

de Souza Aranha Machado.

Em seguida falou o Secretário de Planejamento do Esta-

do da Bahia (Seplan), economista José Sérgio Gabrielli, 

representando o governador Jaques Wagner. Gabrielli fez 

um retrospecto histórico, resgatando os pensamentos 

econômicos de Celso Furtado e Rômulo Almeida, enquan-

to apresentou os ciclos de crescimento vivenciados pelo 

Brasil e pelo Nordeste. “Entre 1910 e 1950, a atividade ex-

portadora foi alavancada pelos bens agrícolas, com base 

no fumo e no açúcar, no caso da Bahia. Na década de 1950 

foram criadas a Eletrobras, Petrobras, BNDES, Sudene e 

Banco do Nordeste do Brasil. Já entre as décadas de 1950 

e 1990, houve uma fase de transição, notadamente com a 

ampliação da capacidade de produção e do mercado in-

ternacional”, recordou.

Em sua palestra magna, a economista Celina Ramalho, 

doutora em Economia de Empresas pela Fundação Getú-

lio Vargas (FGV-SP), introduziu o tema geral do ENE a par-

tir da exposição do cenário atual da economia mundial e 

brasileira. “O crescimento dos países em desenvolvimento 

continua grande, mas desacelera-se temporariamente 

por causa dos problemas econômicos dos países de-

senvolvidos. Para reagir, têm-se buscado novos arran-

jos produtivos e comerciais”, ressaltou.

Ao apresentar o “Nordeste brasileiro em números”, a 

economista destacou que a participação da região no 

PIB brasileiro é de 13,5%. “O atual cenário nordestino 

tem tudo para fazer este índice aumentar: grandes in-

vestimentos imobiliários feitos por espanhóis e portu-

gueses; crescimento das cooperativas de artesanato; 

melhoria da infraestrutura para exportações; otimiza-

ção da infraestrutura urbana; chegada de empresas do 

Sul e Sudeste; expansão da frota de veículos (trânsito 

comprometido), desenvolvimento da construção civil; 

criação de universidades; e expansão do comércio”.

Ao fazer um paralelo entre as vantagens comparativas 

do turismo no Nordeste e os principais entraves, res-

trições e distorções que barram o desenvolvimento do 

setor na região, o economista Paulo Gaudenzi apresen-

tou indicadores relevantes do setor que “infelizmente, 

ainda não é visto como fator de desenvolvimento da re-

gião ou mesmo do país, servindo muitas vezes como 

‘moeda de troca’, sendo executado com planejamento 

estratégico falho ou inexistente”, apontou.

Entre as vantagens do turismo na região, destacam-se 

a história, a arquitetura colonial de igrejas, fortes e ci-

dades, as praias, o clima, a quantidade de dias e horas 

de sol, os parques ecológicos e arqueológicos, a ale-

gria e a hospitalidade das pessoas. Por outro lado, en-

tre os entraves, está o fato de praticamente não haver 

discussão dos governos com os entes produtores do 

processo, ou seja, com o Trade Turístico. Outra grande 

restrição ao desenvolvimento do turismo no Nordeste 

destacada pelo economista diz respeito a problemas 

de infraestrutura (aeroportos, portos, estradas, rodo-

viárias, ferrovias e comunicação). “Nossa malha aérea 

é um problema de grande peso para a região. Ela é 

escassa, desencontrada e carece de políticas especí-

ficas”, acrescentou. 

O economista Sydney Salomão da Nóbrega apresentou 

a missão, a visão e o papel do Banco do Nordeste do 

Brasil (BNB) ministrando sobre o tema “O financiamen-

to do desenvolvimento da Região Nordeste”. Utilizando 

gráficos atualizados e precisos, o economista revelou o 

crescimento das operações globais de financiamento 

no Estado da Bahia a longo prazo e o decréscimo de 

operações de curto prazo desde 2011. “De lá para cá”, 

revelou o economista, “o microcrédito do BNB para fi-

nanciamento urbano (Crediamigo) e rural (Agroamigo) 

cresceu mais de 32%”, disse. 

O vice-presidente da Fieb, economista Reinaldo Sam-

paio, apresentou os principais entraves para a reto-

mada do crescimento industrial na Região Nordeste. 

Para começar, ele destacou que, apesar da redução 

no analfabetismo nos últimos anos no Brasil, a região 

Nordeste, que ainda possui 15,3% de analfabetos em 

sua população, está em última posição neste quesito 

quando comparado às demais regiões do país. Após 

apresentar dados não muito animadores referentes ao 

saneamento e à infraestrutura básica, Reinaldo disse 

que, “apesar da persistência de tantos entraves, acre-

dita que a Região Nordeste tem o potencial de romper 

com seu atraso histórico”. 

O setor agropecuário aquecendo a economia, com ge-

ração de emprego e renda, foi o apresentado pelo se-

cretário de Estado da Agricultura da Bahia, Eduardo 

Salles. “Agroindustrializar o Estado é uma das metas 

prioritárias do atual governo da Bahia”, disse Salles, 

afirmando que no estado são produzidas matérias-

-primas de qualidade, tais como algodão, laranja e 

guaraná. “Então, não é justo que esses produtos sejam 

apenas exportados por não termos grandes indústrias 

na Bahia”, destacou.

Momentos relevantes
O XXVII Encontro de Entidades de Economistas do Nor-

deste abriu espaços para uma homenagem especial ao 

economista baiano Osmar Sepúlveda (in memorian) fei-

ta pelo economista da Seplan Antonio Alberto Valença; 

o lançamento do livro Reflexões de Economistas Baia-

nos 2012; e uma visita conduzida por guia turística ao 

Pelourinho, no Centro Histórico de Salvador (para par-

ticipantes de outras cidades e estados que foram à ca-

pital baiana pela primeira vez).

XXVII Encontro de Entidades de 
Economistas do Nordeste

Salvador
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IX Encontro de Economistas 
do Centro-Oeste

Parcerias

O IX Encontro de Economistas do Centro-Oeste foi re-

alizado no Centro de Eventos do Pantanal, em Cuiabá, 

nos dias 24 a 26 de julho e contou com a presença de 

profissionais liberais e estudantes de economia, servi-

ço social e administração.

Na primeira noite o economista Vivaldo Lopes, secretário 

adjunto de Fazenda do Estado, realizou a palestra “Mato 

Grosso: um gigante de oportunidades”. O secretário con-

tou um pouco da história econômica do Estado e falou 

sobre o seu momento mais importante, o atual, com a 

consolidação da liderança do agronegócio e destacou o 

próximo passo planejado pelo governo do Estado: a indus-

trialização. “Estamos na fase da travessia de um forte ne-

gócio agroexportador, para uma economia moderna e in-

dustrializadora . Sem uma forte indústria, sem uma forte 

base educacional não conseguiremos avançar. O próximo 

ciclo que vai sustentar o Mato Grosso por mais cem anos 

é o da industrialização”.

Outro destaque da cerimônia de abertura foi a participa-

ção de estudantes de Sinop (550 km de Cuiabá) e repre-

sentantes de quatro estados. Entres eles, os presidentes 

dos Corecons de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás, 

Aurelino Levy, Ricardo Senna e Álen Rodrigues, respecti-

vamente. Estiveram presentes ainda o secretário adjunto 

de Transporte Francisco Vuolo, o professor doutor Bene-

dito Dias Pereira, diretor da Faculdade de Economia da 

UFMT, e o professor mestre Feliciano Azuaga, coordena-

dor do curso de Economia da Unemat.

O segundo dia contou com painéis com os temas “Mato 

Grosso Amazônico: sustentabilidade econômica, ciência, 

tecnologia e inovação” e “O Fundo Constitucional de Fi-

nanciamento do Centro Oeste (FCO) e o desenvolvimento 

empresarial”. À noite foram realizadas as palestras “As 

desigualdades sociais de Mato Grosso sob a ótica da as-

sistência social”, pelosecretário municipal de assistência 

social e Desenvolvimento Humano, Dr. José Rodrigues; 

e “O papel do Estado no combate às desigualdades e na 

promoção da sustentabilidade regional”, pelo economista 

Valter Albano da Silva. Ambos são também conselheiros 

do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

O terceiro e último dia de trabalho no IX Eneoeste con-

tou com a celebração de quatro palestras e um painel.  

O primeiro a falar foi o conselheiro do Corecon/MT Edi-

santos Santana Ferreira Amorim com a palestra “Micro-

crédito como sustentabilidade e desenvolvimento socio-

econômico”, seguido pelo painel “A região Centro-Oeste 

nos cenários econômicos: nacional e internacional” for-

mado por Ernani Lucio Pinto, vice-presidente do Core-

con/MT, e Alen Rodrigues, presidente do Corecon/GO.

Edivaldo Teixeira de Carvalho, da Paraíba, apresentou a 

palestra: “Economista uma profissão de sucesso”. De-

pois Eliseu Nantes, enviado pelo Corecon/MS, palestrou 

sobre o titulo: “Acorda Brasil: compare antes de inves-

tir”. Do Corecon de Goiás, Marcos Fernando Arriel pa-

lestrou: “Estado de Goiás: crescimento econômico e sua 

sustentabilidade” seguido pela palestra “Evolução do 

mercado de trabalho, posto de trabalho e trabalho de-

cente” de Valdiney Antonio de Arruda, superintendente 

regional do Trabalho e Emprego de Mato Grosso. Júlio 

Flávio Gameiro Miragaya, conselheiro do Conselho Fe-

deral de Economia (Cofecon), fechou a noite com “O de-

senvolvimento econômico do Centro-Oeste brasileiro”.

Dois dos destaques do evento foram as parcerias lan-

çadas. A primeira entre o Conselho Regional de Econo-

mia de Mato Grosso (Corecon/MT) e a Superintendên-

cia Regional do Trabalho e Emprego de Mato Grosso. O 

presidente Aurelino Levy propôs ao superintendente do 

Trabalho Valdiney Antônio de Arruda um trabalho para 

reduzir as desigualdades nas áreas de menor desen-

volvimento humano do Estado. “O plano é levar orienta-

ção de finanças pessoais para que possam sair da linha 

da pobreza”, explica Levy. Valdiney Arruda que foi um 

dos palestrantes do evento, com o tema “Evolução do 

mercado de trabalho, posto de trabalho e trabalho de-

cente”, afirmou que a Superintendência já leva outros 

serviços a comunidades carentes e demonstrou inte-

resse em colocar em prática o projeto do Corecon/MT.

O outro desafio foi lançado por Alen Rodrigues, presi-

dente do Corecon/GO. Ele propôs a formatação em Mato 

Grosso do Corecon Acadêmico. A ideia encontrou respal-

do de Aurelino Levy, de conselheiros e de e acadêmicas 

que dirigem os Centros Acadêmicos de Economia (CAs) 

de duas faculdades, sendo Eliane Veltrudes, presidente 

do CA de Economia da UFMT campus de Cuiabá e Melre 

Rocha Lima, secretária do CA da Unemat campus Sinop.

Fonte: Assessoria de Comunicação do Corecon-MTMato  
Grosso
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O XVIII Encontro de Economistas da Região Sul foi 

realizado em Florianópolis nos dias 08 e 09 de agosto. 

Paralelamente, no primeiro dia, também foram 

realizados o III Encontro dos Cursos de Ciências 

Econômicas da Região Sul e o XVI Ecce – Encontro dos 

Cursos de Ciências Econômicas de Santa Catarina.

A programação dos Encontros de Cursos foi dividida 

em três partes. Na primeira, o prof. Odilon Guedes, 

conselheiro do Corecon-SP, abordou a economia do 

setor público; na segunda, o tema foi experiências lo-

cais de curso de Economia em atividades extracurricu-

lares (extensão, laboratórios); e na terceira o assunto 

foi a formação acadêmica e o mercado de trabalho, 

com exposições de diversos professores e coordena-

dores de cursos. 

O vice-presidente do Cofecon, Luiz Alberto Machado, 

elogiou a iniciativa do Corecon-SC, lembrando que 

a realização dos Encontros de Cursos de Ciências 

Econômicas é uma prática usual dos estados da Região 

Sul e, lamentavelmente, não acompanhada pelas 

outras regiões do país. 

A solenidade de abertura do Enesul contou com a presença 

de aproximadamente 200 pessoas, que assistiram não 

apenas à palestra de abertura, como também a entrega 

do IV Prêmio BRDE de Desenvolvimento (que reconhece 

trabalhos de economistas ou estudantes do último 

ano de graduação) e uma homenagem aos 60 anos de 

fundação do Sindicato dos Economistas do Estado de 

Santa Catarina. 

A palestra de abertura foi proferida pelo economista 

Álvaro Dezidério da Luz, que falou sobre as perspectivas 

da economia brasileira para os próximos dez anos. 

Após a solenidade, os economistas puderam participar 

de um jantar de confraternização.

O segundo dia do Encontro foi dedicado à discussão 

macroeconômica. Pela manhã o tema foi “Impactos 

macroeconômicos futuros nas economias estaduais”, 

contando com palestras de representantes de cada um 

dos três estados da Região Sul.

Pelo Rio Grande do Sul quem falou foi o economista-

chefe da Federação das Indústrias do estado, André 

Francisco Nunes de Nunes. Igual cargo em seu estado 

ocupa o palestrante paranaense, Maurílio Leopoldo 

Schmitt. E o representante catarinense no debate foi o 

economista Paulo de Tarso Guilhon.

Após o intervalo do almoço, o economista Luiz Antônio de 

Camargo Fayet, consultor de logística da Confederação 

Nacional da Agricultura e Pecuária (CNA), falou sobre 

os desafios ao crescimento e à integração à economia 

global. E encerrando a programação o economista e 

professor da UFRGS Fernando Ferrari Filho realizou 

uma palestra sobre mercado.

XVIII Encontro de Economistas 
da Região Sul

III Encontro de Economistas 
 da Região Sudeste

O III Encontro de Economistas da Região Sudeste, reali-

zado pelo Conselho Regional de Economia de São Paulo, 

nos dias 17 e  18 de outubro, reuniu em Campinas  econo-

mistas  dos Conselhos Regionais de Minas Gerais, Rio de 

Janeiro, Espírito Santo e São Paulo. O Conselho Federal 

de Economia foi representado pelo conselheiro Antonio 

Eduardo Poleti.

Nos dois dias do evento foram apresentados 36 trabalhos 

de temas diversos, que vão desde a microeconomia até 

mercado de trabalho, passando por economia regional e 

urbana, finanças e economia do setor público, métodos 

quantitativos, macroeconomia, economia agrícola e de-

senvolvimento econômico.

Um dos pontos altos do evento foi a aula magna realizada 

pelo prof. Reinaldo Gonçalves (UFRJ). “No Brasil, durante 

o governo Lula (2003/2010), há o que se pode denomi-

nar nacional-desenvolvimentismo às avessas. Os eixos 

estruturantes do nacional-desenvolvimentismo foram 

invertidos”, defende Reinaldo.

Em seguida ele discorreu sobre cada um destes eixos. O 

primeiro deles é a estrutura produtiva, que sofre um pro-

cesso de desindustrialização e de substituição de impor-

tações. “A taxa média de crescimento do PIB no período 

é de 4%, mas a indústria cresce apenas 2,7%”, analisa o 

professor. Já o comércio vem passando por uma repri-

marização das exportações. Produtos básicos respon-

diam por 25,5% das exportações em 2002, contra 38,5% 

em 2010. Gonçalves também aponta para um processo de 

dependência tecnológica.

Outro ponto discutido por Reinaldo é a estrutura de pro-

priedade. “No Nacional desenvolvimentismo, procura-se 

mudar a estrutura de propriedade dos meios de produ-

ção via redução da importância relativa das empresas es-

trangeiras no valor da produção. No governo Lula consta-

ta-se claramente a ausência deste processo”.

Reinaldo aponta ainda para a crescente dominação finan-

ceira, que expressa a subordinação da política de desen-

volvimento à política monetária focada no controle da in-

flação; e o aumento do passivo externo, causando perda 

de competitividade internacional.

Outro momento importante foi o painel de encerra-

mento, com o tema “Por que o Brasil tem crescido tão 

pouco?”. O tema foi abordado pelo economista André 

Franco Montoro Filho (USP), economista de grande 

trajetória que, entre outros cargos, foi presidente do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-

cial e secretário de Economia e Planejamento do Esta-

do de São Paulo.
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CBE Congresso 
Brasileiro 
de Economia

Abertura do Congresso Brasileiro 
de Economia lota auditório

Conferência 
Magna

O Congresso Brasileiro de Economia teve início na noite 

de 04 de setembro. A mesa principal contou com econo-

mistas locais e representantes nacionais da categoria. 

O auditório principal, com capacidade para cerca de mil 

pessoas, estava lotado, refletindo o sucesso do evento.

Os pontos altos das falas de cada integrante da mesa 

foram os seguintes:

Marcos Evangelista, presidente do Corecon-AM: “Agra-

deço aos que acreditaram na importância deste debate 

para a nossa cidade, para o país e para o mundo”.

Erivaldo Lopes do Vale, organizador do Congresso Bra-

sileiro de Economia: “Eis aqui a prova de que no meio 

da Amazônia nós pensamos, nós criamos, nós temos 

vontade de fazer”.

Manuel Enríquez García, presidente da Ordem dos Eco-

nomistas do Brasil: “Colegas economistas, quem en-

tende de economia somos nós. Quem tem preparo para 

falar de economia somos nós”.

Juarez Trevisan, presidente da Federação Nacional dos 

Economistas: “Desejamos um congresso com êxito e 

que as lições aqui apresentadas sejam aplicadas”.

Bianca Lopes, tenente da Marinha do Brasil: “A Marinha 

do Brasil procura sempre externalizar o conhecimento, 

por isso apoiamos este Congresso que é de extrema 

importância para a Amazônia”.

Nelson Azevedo, vice-presidente da Federação das In-

dústrias do Estado do Amazonas: “Este Congresso é uma 

oportunidade ímpar para o debate sobre como conciliar 

a atividade produtiva com a questão ambiental. Aqueles 

que resolverem bem esta questão vão liderar o mercado”.

Celina Martins Ramalho, coordenadora científica nacio-

nal: “Sempre entendi que o brasileiro não conhece o Bra-

sil e o brasileiro não conhece a Amazônia. Conhecemos 

outros países, outros continentes, mas não o nosso país”.

José Alberto Machado, coordenador científico do Con-

gresso: “Desde a nossa primeira reunião foram 9.834 

e-mails enviados, sem contar os recebidos. Depois de 

tanto trabalho, vocês terão um dilema para escolher 

que programação assistir. A escolha se dará entre o 

ótimo e o muito ótimo”.

Luiz Alberto Machado, vice-presidente do Conselho Fe-

deral de Economia: “Sinto-me orgulhoso de ter apoiado 

a candidatura de Manaus e fico extremamente conten-

te ao ver este auditório cheio. Onde quer que esteja, o 

professor Armando Dias Mendes, que nos deixou há um 

ano, certamente estaria orgulhoso”.

Edson Nogueira, economista, representando o prefeito 

Arthur Virgílio Neto: “Preparar a cidade não para a Copa 

do Mundo, mas para o cidadão manauara, para que ele 

volte a ter orgulho da cidade onde nasceu ou onde mora”.

Ronei Peixoto, representando o governador Omar Aziz: 

“Fico feliz de ver tanta gente transformando Manaus, 

neste momento, em capital das discussões econômicas 

do Brasil”

Um dos momentos mais aguardados do XX Congresso 

Brasileiro de Economia era a conferência de abertura 

com o Dr. Ignacy Sachs. Por motivos de saúde, ele pre-

cisou retornar à França antes do evento - mas deixou 

com o economista José Alberto Machado a fala que ha-

via preparado. Machado encarregou-se de apresentá-

-la aos participantes do CBE.

Sachs vê um cenário atual de mudanças climáticas e 

aumento das desigualdades sociais, com consequên-

cias ruins para as populações mais vulneráveis. E por 

isso defende um modelo de desenvolvimento baseado 

na inclusão social, na sustentabilidade ambiental e na 

eficiência econômica.

Entre as medidas que indica como necessárias estão 

o acesso equitativo aos recursos naturais, a redução 

drástica com as despesas militares e um plano mundial 

de desenvolvimento patrocinado pela Organização das 

Nações Unidas.

Ao apontar para um planejamento de longo prazo, Sachs 

enfatiza a necessidade de um novo contrato social com 

foco na cooperação internacional e na segurança alimen-

tar e energética. As experiências do século XX devem ser 

importantes para definir um futuro que deve diferir do 

passado. No caminho, nem capitalismo nem socialismo 

real e sim uma terceira via com economia solidária.

Ao defender a necessidade do planejamento, defende 

que este seja fruto de um diálogo entre planejadores, 

empreendedores, trabalhadores e sociedade civil, com 

objetivos sociais e éticos e levando em conta as condi-

cionalidades ambientais e a viabilidade econômica.

Ao tratar de segurança alimentar, Sachs aponta para 

um modelo de unidades de produção intensiva, inspira-

das nos sistemas de diques do sul da China. No quesito 

segurança energética, aponta para as fontes de ener-

gia limpas, como solar, hídrica, eólica, geotérmica e de 

biomassa. Mas alerta que a bioenergia pode conflitar 

com a produção de alimentos. E no aspecto da coopera-

ção internacional, defende que a Organização das Na-

ções Unidas auxilie os países com estratégias de longo 

prazo, bem como com a formação de redes de coope-

ração técnica entre países com biomas semelhantes.

As experiências do Século 
XX devem ser importantes 
para definir um futuro 
que deve diferir do 
passado. No caminho, 
nem capitalismo nem 
socialismo real e sim uma 
terceira via com economia 
solidária. Ignacy Sachs.
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Os debates 
do CBE

Medição da Sustentabilidade do Desenvolvimento e dos 
Efeitos Econômicos das Mudanças Climáticas

Economia verde e reestruturação produtiva visando 
a sustentabilidade: a agenda global, as oportunidades 
do Brasil e a expectativa da Amazônia

Os painéis do CBE 2013 contaram com ilustres nomes 

nacionais e internacionais que abordam a temática ‘Eco-

nomia Verde, Desenvolvimento e Mudanças Econômicas 

Globais’ a partir de diferentes e enriquecedores pontos de 

vista. Em todas as salas, estudantes e profissionais saí-

ram com o principal produto desse evento que ficará para 

sempre na memória de seus participantes: a riqueza de 

conhecimentos. A seguir estão os principais tópicos de 

cada palestra dos oito subtemas que compuseram o con-

teúdo programático do evento.

Professor associado do Instituto de Ecologia Social na 

Universidade de Viena e membro do Working Group II 

do IPCC (sigla em inglês, Painel Intergovernamental 

de Mudanças Climáticas), Helmut Haberl apresentou 

diversos dados sobre o uso racional da terra e o acesso 

aos alimentos. Ele disse que é preciso compreender 

a importância da biomassa para o mundo – material 

de origem vegetal ou animal utilizado para produzir 

ou como elemento gerador de combustível. Estes 

“produtos” servem para uma diversidade de produtos 

utilizados hoje em dia como itens plásticos e da 

construção civil. E, isso, a partir do petróleo, madeira, 

ferro, entre outros.

A crítica de Helmut é que estes recursos, bem como 

a exploração da agricultura, poderiam ter beneficiado 

a sociedade, porém, o curso que se tem tomado é de 

uma possível escassez, por falta de terra para o plantio 

e dificuldade quanto ao acesso a estes produtos. Ele 

comentou ainda que o uso desenfreado de água na 

agricultura é outro fator preocupante. “A utilização 

da maior parte deste recurso é na industrialização e o 

homem fica em segundo plano, milhares deles não têm 

suas necessidades básicas atendidas”.

Gerente de modelos e métodos na Coordenação de 

Contas Nacionais do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), o economista Ricardo Montes 

de Moraes trabalha em um grande manual que trará 

detalhes sobre as contas econômico-ambientais no 

país e baseou sua fala nessa perspectiva. Dezenas de 

países já têm o manual em suas edições nacionais, 

mas esta é a primeira vez que será feito no Brasil, e 

o trabalho original tem como fonte a Organização das 

Nações Unidas.

O projeto iniciou-se no ano passado e o primeiro recurso 

natural sob análise é a água. A Agência Nacional de 

Água (ANA) irá disponibilizar dados sobre o estoque 

em reservatório do produto. “Hoje, por exemplo, não 

temos ideia da quantidade de água que se utiliza no 

Brasil. Sabemos apenas que a agricultura é o setor que 

mais utiliza o recurso”, apontou Ricardo. “Com a base 

de dados da ANA faremos cálculos para chegarmos ao 

mais próximo da real utilização do recurso”.

O professor da Universidade Federal do Pará 

Norbert Fenzl foi taxativo ao dizer que o mundo é 

“insustentável” e que se desconhece o real significado 

do conceito sustentável. “Afinal, o conceito sustentável 

pregado pelo mundo é irreal, utópico”. Para Norbert, 

é necessário medir a insustentabilidade junto a temas 

como economia, ambiente e, a partir daí, se chegar ao 

conceito do ‘sustentável’.

Ele ainda criticou o modelo utilizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) quando 

apresenta dados sobre o Produto Interno Bruto (PIB). 

“Não se trata de um indicador de desenvolvimento, 

afinal, o PIB norte-americano é altíssimo e é fruto da 

indústria bélica”, avaliou.

O crescimento econômico de forma eficiente, limpa, é 

um tema cada vez mais importante no mundo, embora 

não seja garantia de aumento na geração de empregos, 

apenas de mudança nesta estrutura. Isto porque, en-

quanto empresas de energia renovável terão mais capa-

cidade de empregar, fábricas contaminantes não terão 

o mesmo desempenho. Esta é a opinião do economista 

chefe do Departamento de Desenvolvimento Sustentável 

do Banco Mundial para o Sul da Ásia, Dan Biller.

O economista salientou que um dos empecilhos para o 

crescimento verde está relacionado aos vários subsí-

dios para materiais contaminantes. “Eliminar este tipo 

de benefício é muito importante para poder facilitar o 

crescimento eficiente”, avaliou. Outra possível decisão 

a ser utilizada é garantir o apoio às comunidades lo-

cais, ou seja, os títulos representativos de direitos de 

natureza ambiental, determinando que cada morador 

do local seja um “pequeno empresário” da biodiversi-

dade sustentável. 

Colaborador da Universidade Federal do Amazonas 

(Ufam) há 21 anos, o doutor em economia pela Univer-

sidade de Maryland em College Park, James Khan, des-

tacou que “é muito importante bloquear o movimento 

do arco de desmatamento para Norte e Oeste, mas é 

igualmente importante não diminuir a qualidade das 

áreas bem preservadas”.

Ele exemplificou o caso de Barcelos, no Amazonas, 

onde existe extração da Piaçaba e venda das fibras para 

Manaus, com foco na fabricação de vassouras. Segundo 

Khan, da forma que tem sido desenvolvido, o extrativis-

mo não é alternativa para o desenvolvimento sustentá-

vel, porque não tem valor agregado. O estudioso ques-

tiona o porquê de não existir produção de vassouras na 

própria comunidade, tendo em vista que a tecnologia 

para fabricação do item não é complexa. 

Um dos focos é prestar atenção nestas comunidades, 

que acabam desenvolvendo o papel de “guardiãs da flo-

resta” e, ainda assim, costumam ser marginalizadas. 

Khan destaca que estas comunidades precisam rece-

ber uma parte do valor social de preservação. Segundo 

ele, nem mesmo o Bolsa Floresta – criado para bene-

ficiar famílias que vivem em unidades de preservação, 

comprometidas com o desmatamento zero – é suficien-

te para garantir esta promoção social. “Precisamos de 

investimento em capital humano e social para aumen-

tar a capacidade das comunidades”, especificou.

A PhD pela Universidade de Manchester (Inglaterra) 

Diane Jungmann falou sobre a bioeconomia. Para ela, o 

desafio será “deixar o planeta em pé” e dar condições 

de sobrevivência para os habitantes. Diana ponderou 

que o universo da bioeconomia é classificado em três 

grandes áreas: biotecnologia industrial; produtividade 

agrícola e pecuária; e saúde humana.

A pesquisadora da CNI pontuou que a “terceira revolu-

ção industrial” já começou. Segundo ela, a bioeconomia 

deve contemplar interesses do governo, do setor em-

presarial e da sociedade civil, respeitando a sustenta-

bilidade e preservação dos recursos naturais, além de 

garantir a competitividade da indústria brasileira frente 

ao resto do mundo.

Subtema 1

Subtema 2

por Yndira Assayag



Subtema 3 Subtema 4 

Para o economista pela Universidade São Judas Tadeu, 

em São Paulo, com MBA em Finanças e Negócios Empre-

sariais pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) e consultor 

da Câmara Federal para assuntos da Amazônia e Zona 

Franca de Manaus, Juarez Baldoino da Costa, é impossí-

vel falar sobre biomas brasileiros sem falar da ocupação 

humana. “Nossa presença na Amazônia, por exemplo, 

produz reflexos diretos sobre o clima, o uso da água, da 

madeira e temos gerado impactos”, argumentou.

De acordo com o conferencista, a degradação toma con-

ta dos biomas no Brasil. Da Mata Atlântica apenas 6% 

do bioma ‘original’ está de pé; da Caatinga sobram 49%, 

e na Amazônia 16% foram degradados. “Podemos ainda 

estar em vantagem em relação aos demais biomas, mas 

é preciso a manutenção e preservação destas áreas”.

Juarez defende que os governos estabelecidos cobrem da 

população e dos agentes públicos o cumprimento das le-

gislações sobre a sustentação destes biomas. “Há leis, no 

entanto faltam políticas para conscientizar a população”.

Ingo Ploger, engenheiro mecânico pela Universidade 

Tecnológica de Darmstadt, na Alemanha, e membro do 

conselho deliberativo da Agência de Promoção de In-

vestimentos do Estado de São Paulo, apontou o tripé da 

sustentabilidade, ressaltando que a partir dele há uma 

série de ações deliberadas. Integram o tripé: a econo-

mia, o social e o ambiental.

“A prioridade, seja em uma empresa ou no poder públi-

co, é manter a economia saudável. Temos visto crises nos 

Estados Unidos, Europa e no Brasil e isso porque estamos 

com dificuldade junto ao equilíbrio das contas em tran-

sição”, pontuou. Esse fato deságua diretamente sobre a 

sociedade, acarretando uma série de outros problemas.

“Logo, se a economia vai mal, as empresas vão mal, 

faltam empregos, a sociedade passa a ter dificuldade 

para comprar seus itens, para acessar o crédito”, deta-

lhou Ploger. Hoje, segundo ele, a taxa de desemprego 

na Espanha é de 25% e, deste montante, 50% são jo-

vens. “Estes jovens terão dificuldades em acreditar na 

estabilidade econômica de seu país e temerão quanto 

ao futuro”, acrescentou.

A consequência deste cenário, segundo o especialista, 

é que a questão ambiental passa a ocupar um lugar 

inferior. “Há algum tempo a venda de crédito de car-

bono via ações na bolsa era um sucesso, hoje, com a 

crise que atravessamos estas ações não são mais prio-

ridades junto aos investidores. Muda-se o foco durante 

a crise, a estabilidade econômica e o atendimento ao 

social são prioridades”.

O economista Ernesto Lozardo, assessor da presidên-

cia do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), afirmou que o consumo de energia deve 

crescer substancialmente nos próximos 30 anos. Segun-

do ele, é preciso desenvolver uma agenda de desenvol-

vimento que dê destaque ao setor energético, até mes-

mo porque todos os fatores de produção entram neste 

contexto. Tendo em vista o crescimento populacional, o 

mundo passa por uma revolução para conseguir fazer 

uso eficiente deste recurso.

Lozardo também apontou que a energia contratada até 

2040 (a partir do petróleo, biomassa, gás, hidroelétrica, 

nuclear, etc.) deve crescer de acordo com a demanda, ou 

seja, não haverá crise de energia do mundo. Destacou 

que, com plano sendo estruturado há quase dez anos, o 

Brasil se prepara para investir em toda a área de infraes-

trutura e de energia, já que nenhuma função de produção 

responde sem estes fatores. Envolvendo portos, ferrovias 

e outros sistemas, o projeto deve auxiliar na integração 

regional do país. O professor falou ainda que o país tam-

bém se prepara para receber nesta área investimentos de 

aproximadamente US$ 74,5 bilhões nos próximos anos.

O doutor em História Econômica pela Universidade de 

São Paulo Fábio Carlos da Silva levou ao público suas ex-

periências sobre a Incubadora de Políticas Públicas da 

Amazônia (Ippa). Afirmou que ela contribui para a con-

cepção, formulação, acompanhamento e avaliação de 

políticas públicas de desenvolvimento sustentável para a 

Região, seus estados e municípios, apoiadas no conheci-

mento científico, nos saberes tradicionais e na participa-

ção qualificada dos atores regionais.

Fábio pontuou que a universidade tem um papel funda-

mental no contexto do desenvolvimento regional. Desta-

cou que a região Amazônica não está integrada ao res-

tante do país e é muito difícil se preocupar em viabilizar 

esta situação na região. Isto porque, segundo ele, os pro-

fessores são a inteligência regional e ficam isolados em 

suas salas, fazendo pesquisas para atender à exigência 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes) e sem buscar estratégias para que a re-

gião saia destes níveis desfavoráveis.

Assim como outros palestrantes, ele lembrou que é pre-

ciso focar no “planejamento”. Desta forma, a construção 

do Plano Nacional de Desenvolvimento fará sinergia com 

outras instâncias. A partir daí, a resistência a esses pro-

jetos – como os destinados à construção de hidrelétricas 

que existem no Estado e poucas pessoas têm conheci-

mento – se tornará bem mais baixa. “É importante que a 

universidade dê sua construção. Não pode permanecer 

apenas produzindo conhecimento e formando doutores”, 

especificou, ao salientar que o Rio Grande do Sul tem os 

melhores Índices de Desenvolvimentos dos Municípios, 

tendo em vista o trabalho direto das universidades gaú-

chas com a sociedade, na construção de estratégias, me-

canismos e projetos.
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MINICURSO sobre economia criativa 
é sucesso no CBE

Dupla paranaense vence III Gincana 
Nacional de Economia

Outros minicurso

Trabalhos acadêmicos

O economista Luiz Alberto Machado, vice-presidente do 

Cofecon, ministrou na tarde do segundo dia do Congres-

so Brasileiro de Economia, 05 de setembro, o minicurso 

“Criatividade e economia criativa”. A demanda foi muito 

superior ao esperado pela organização do evento. Além 

do auditório lotado, vários interessados sentaram-se 

numa escada para não ficarem de fora do evento.

O minicurso contou com dinâmicas em que o palestran-

te teve de subir em cima da mesa ou brincar de jogo de 

véus, o que levou o público à descontração e boas risadas. 

De acordo com Machado, o minicurso teve por objetivo 

mostrar como o cérebro funciona e, embora tenha um 

potencial fantástico, por que ele está condicionado sem-

pre para a mesmice ou rotina e não para a criatividade.

Na segunda parte Machado trabalhou com a criativida-

de e modelos de soluções criativas para os problemas. 

“O minicurso é muito útil, pois vale para todas as áreas 

do conhecimento”, afirma o economista.

O professor apresentou os conceitos de economia cria-

tiva, sua abrangência e como ela pode ser uma saída 

para a crise que começou em 2008. “Com a crise, al-

guns setores afundaram e alguns deles não irão voltar, 

principalmente aqueles que trabalhavam com setores 

que agrediam o meio ambiente, de energia suja, que 

também é cara. Existe um espaço para ser ocupado 

pela economia criativa até na indústria, na produção de 

softwares, de games e uma série de outros setores que 

o Brasil tem muito a explorar” destacou Machado.

Um evento realizado em Manaus de forma paralela 

ao XX Congresso Brasileiro de Economia foi a terceira 

edição da Gincana Nacional de Economia. Durante 

dois dias, estudantes competiram entre si medindo 

conhecimentos num jogo eletrônico que simula a 

utilização de variáveis macroeconômicas.

Ao todo foram 25 duplas inscritas, divididas em quatro 

grupos - três deles com seis duplas e um com sete. 

Em cada grupo, todas as duplas jogavam entre si, 

classificando as duas melhores para a fase de quartas-

de-final.

Na final os paranaenses William Eidt e Tiago 

Reichembach Elias, da Unioeste/Francisco Beltrão 

venceram os cariocas Paulo Sérgio Silva Sipriano e Pedro 

de Medeiros Lemos, da Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro/Três Rios. Na disputa pelo terceiro lugar 

os paulistas Gustavo Henrique Badin Corrêa e Robson 

Joaquim Laércio Alves, da Unesp/Araraquara levaram 

a melhor sobre os pernambucanos Raphael Dantas 

Rodrigues da Silva e Ana Paula Silva de Barros Souza, 

da Universidade Católica de Pernambuco.

A entrega dos prêmios foi realizada durante a solenidade 

de encerramento do XX Congresso Brasileiro de 

Economia. Os primeiros colocados receberam prêmios 

de R$ 3 mil, R$ 2 mil e R$ 1 mil, respectivamente, sendo 

estes valores divididos entre os integrantes da dupla.

Outros minicurso tiveram lugar no XX CBE. Foram eles: 

Pensamento econômico de Ignácio Rangel e sua contri-

buição para a interpretação do desenvolvimento econômi-

co brasileiro, ministrado por Márcio Henrique Monteiro de 

Castro; Planejamento estratégico profissional: gestão para 

economistas, ministrado por Marcelo Martinovich; e Valori-

zação ambiental utilizando uma técnica de preferência de-

clara: a modelagem, ministrado por Alexandre Rivas.

O XX CBE também teve um espaço especial para a apre-

sentação de trabalhos acadêmicos. Ao todo, foram 66 

teses e dissertações apresentadas por economistas de 

todo o país e 14 pôsteres exibidos.
1º

2º

3º
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Economistas aprovam 
Carta de Manaus

Durante a plenária de encerramento do XX Congresso 

Brasileiro de Economia, foi aprovada por unanimidade a 

Carta de Manaus. Entre as recomendações expressas no 

documento estão a necessidade de criar métodos para 

mensurar os ativos naturais, o estímulo à utilização de 

insumos renováveis, a necessidade de encontrar modos 

de produção mais sustentáveis para setores da economia 

que geram riqueza mas têm grande impacto no meio 

ambiente e a necessidade de reduzir as desigualdades 

regionais. Leia a íntegra do documento:

Com o tema “Economia verde, desenvolvimento e 

mudanças econômicas globais”, o evento reuniu, 

em Manaus-Amazonas, de 04 a 06 de setembro de 

2013, em torno de 1.200 economistas, estudantes de 

economia, pesquisadores, conselheiros do COFECON, 

presidentes e representantes dos CORECONs, bem 

como grandes nomes nacionais e internacionais da 

temática econômica, oportunidade em que foram 

discutidas formas de medir a sustentabilidade da 

economia, a reestruturação produtiva global motivada 

por condicionantes ambientais, as transformações em 

curso no ambiente das empresas buscando processos 

fabris mais sustentáveis, as mudanças econômicas 

promovidas pelas crises e rearranjos das lógicas nos 

negócios internacionais, os rumos do desenvolvimento 

do Brasil, com ênfase nas desigualdades regionais 

e o panorama do empreendedorismo no Brasil e das 

dinâmicas da economia criativa como frentes de 

vanguarda da realidade econômica brasileira.

Uma agenda extensa, relevante e contemporânea, 

discutida por 28 palestrantes ilustres, pelos autores 

de 66 trabalhos científicos e por congressistas vindos 

de todo o Brasil, ávidos e participantes, que não se 

afastaram das sessões até suas finalizações.

Na percepção geral, colhida das manifestações 

espontâneas, o evento ultrapassou as expectativas e 

colocou, com seu êxito, novos patamares para serem 

tomados em conta nos próximos CBEs.

Entre os aspectos relevantes que se tornaram evidentes nas 

discussões, sobretudo nos painéis temáticos, destacam-se:

1 - A necessidade de se ter métodos e métricas 

adequadas para medir o peso material da economia 

sobre o ambiente, bem como, para mensurar os ativos 

naturais e suas depreciações;

2 - A urgência em se ter políticas que estimulem 

dinâmicas econômicas fundamentadas em insumos 

renováveis e que estejam em consonância com as 

iniciativas de grande escala apoiadas ou conduzidas 

pelas agências multilaterais;

3 - A imperiosidade das empresas tomarem em conta, 

como oportunidade estratégica, as demandas por 

produtos e processos mais sustentáveis continuamente 

reiterados pela sociedade, formada, cada vez mais, por 

consumidores conscientes e articulados;

4 - A demanda por atenção para setores potenciais 

geradores de riqueza mas também de efeitos nocivos 

para o ambiente, como soem ser o mineral e o energético, 

a fim de que a sociedade continue a contar com suas 

possibilidades produtivas, devidamente fundamentadas 

em modos de produção mais sustentáveis;

5 - A necessidade das autoridades públicas brasileiras 

terem em conta as grandes oportunidades que a economia 

nacional experimenta, com cenários oportunos para 

tornar-se desenvolvida e mais justa, porém permeadas de 

obstáculos como aqueles advindos da insuficiente infra-

estrutura, da carência educacional em níveis qualificados, 

da complexidade jurídica para advento e manutenção de 

empreendimentos privados, do continuo desgaste das 

representações políticas e outros;

6  -  A urgência de políticas públicas capazes de diminuir 

as grandes desigualdades entre as regiões, tendo 

em vista a necessidade de melhorar as condições de 

vida dos habitantes das mais carentes, como Norte e 

Nordeste. Nesse sentido, torna-se imperioso fortalecer 

e aperfeiçoar as dinâmicas econômicas centrais dos 

estados dessas regiões, como o Polo Industrial de 

Manaus, o qual, ademais, tem destacado papel na 

conservação ambiental na Amazônia Ocidental;

7 - A relevância de se fortalecer e ampliar o papel 

estratégico do empreendedorismo de todas as 

formas, especialmente, aquelas focadas em negócios 

ambientais e tecnológicos, bem como, os que decorrem 

da chamada economia criativa.

Tais questões, distantes de representarem retórica 

subjetiva de finais de congresso, expressam demandas 

que requerem consideração em qualquer formulação de 

rumos estratégicos para o desenvolvimento econômico 

de base mais sustentável, há muito reclamado pela 

sociedade brasileira.

Por fim, resta destacar, que a escolha de Manaus para 

sediar o XX CBE 2013, uma cidade que exubera em 

seus arredores a mais lídima expressão da Amazônia, 

expressou bem o tema central do evento. Nessa cidade, 

às margens do portentoso Rio Negro, os congressistas 

puderam perceber o quanto é urgente encontrarmos 

caminhos capazes de aportar riqueza para as nações, 

qualidade de vida para as pessoas, sem entretanto, 

dilapidarmos o capital natural do planeta ou destruirmos 

os santuários da vida da nossa casa comum.

Manaus, 06 de setembro de 2013.

Sessão Plenária do XX Congresso Brasileiro de 

Economia 2013.
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O prefeito de Manaus, Arthur Virgílio Neto, encerrou 

as atividades oficiais do XX Congresso Brasileiro de 

Economia (CBE) com uma palestra baseada em sua 

experiência no poder público, dando ênfase na sua 

atual gestão.

Arthur iniciou dizendo que um governante não deve 

abrir mão do equilíbrio financeiro. “No caso de Manaus, 

entre outras pendências, precisamos colocar em ordem 

a contabilidade da previdência. E, para isso, dezenas 

de cortes foram feitos”. O prefeito reduziu o número 

de secretarias municipais de 27 para 17. “Temos feito 

estas ações para que em dezembro deste ano não 

tenhamos nenhum déficit”, justificou.

Feitos estes ajustes, Virgílio disse que precisava dar 

uma resposta para a mobilidade urbana com o recurso 

financeiro disponível em caixa. Em 2014, Manaus 

sediará a Copa do Mundo e o monotrilho e o BRT 

(Bus Rapid Transit) não saíram do papel. “Tentamos 

empréstimos com agências financeiras e decidimos por 

obras simples, mas que darão maior mobilidade aos 

manauenses e aos turistas”, avaliou o prefeito. 

Sobre o cenário nacional, Arthur afirmou que todo 

gestor público precisa entender a atual economia. 

Disse que no governo de Fernando Henrique Cardoso 

mudanças importantes aconteceram. O governo Lula 

tentou dar continuidade, reestruturou a Lei de Falência, 

mas as ações têm ficado meio perdidas na atual gestão, 

opinou o prefeito. Virgílio pontuou que acha curioso o 

fato de o ex-ministro da Fazenda Antônio Palocci ter 

deixado o cargo e suas atividades tão precocemente. 

“Ele era uma das pessoas capacitadas para ocupar tal 

cargo. Almoçava com ele de 15 em 15 dias e discutíamos 

ações e estratégias econômicas”, revelou.

O prefeito finalizou dizendo que cada cidadão, 

sejam profissionais ou gestores, tem suas tarefas 

a desempenhar dentro da sociedade. “Se cada um 

cumprir com sua missão, teremos uma cidade melhor. 

Eu cumprirei com a minha”.

Ainda durante o encerramento do XX CBE foi feita a 

escolha da próxima sede do evento, a ser realizado em 

2015. As cidades que se candidataram a receber o evento 

foram Curitiba, capital do Paraná, e Cuiabá, capital do 

Mato Grosso. A proposta de Curitiba foi apresentada 

por Carlos Alberto Gandolfo, presidente do Conselho 

Regional de Economia do Paraná (Corecon/PR). Com 

apresentação rápida, o representante do Conselho 

afirmou que a cidade é referência nacional em diversos 

itens, modais e estrutura urbana.

Já a apresentação da concorrente foi feita pelo 

presidente do Conselho Regional de Economia do Mato 

Grosso, Aurelino Levy Dias de Campos. De acordo com 

Levy, o projeto tinha apoio do governo do Estado e da 

prefeitura de Cuiabá. Ele abordou as potencialidades de 

Mato Grosso e especificou que o Centro de Eventos teria 

capacidade para mais de quatro mil congressistas.

Em uma disputa apertada, porém, a capital paranaense 

ganhou o direito de sediar o congresso, por 64 votos 

contra 60.

Nos vemos no Paraná em 2015

Prefeito de Manaus 
realiza palestra de 

encerramento

por Yndira Assayag
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